
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1648417 - SP 
(2020/0010854-1)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NADIR ALEIXO MACHADO VIEIRA 
AGRAVANTE : ANA MARIA VIEIRA BORGES DA SILVA 
AGRAVANTE : DALVO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : DARIO ALVES DE LIMA 
AGRAVANTE : ELIZABETH THOME GATAZ 
AGRAVANTE : FRANCISCO REINALDO DA SILVA 
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA DAS DORES BARBOSA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARIA MARCIA MARIANO DE ASSIS SOUZA 
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO  - SP126465 

DIEGO LEITE LIMA JESUINO  - SP331777 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM  RECURSO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO ATIVO 
FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL. VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO 
NÚMERO DE AUTORES. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão 
recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 
1º, e 1.022, II, do CPC/2015. Com efeito, o órgão julgador 
apreciou, com coerência e clareza, fundamentadamente, as teses 
suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o 
Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo 
confundir argumentação deficiente com fundamentação sucinta, 
porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da 
parte.
2. O Tribunal de origem não se afastou da jurisprudência deste 
Superior Tribunal, firme no sentido de que, em se tratando de 
litisconsórcio ativo facultativo, a fixação da competência dos 
Juizados Especiais deve observar o valor de cada autor, 
individualmente, e não o valor global da demanda. Precedente: 
AgRg no CC 104.714/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 28/8/2009; AgRg no REsp 1.376.544/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
5/6/2013; AgRg no REsp 1.358.730/SP, Rel. Ministro Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/3/2014 (AgRg no 
AREsp 472.074/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, 
DJe 3/2/2015).
3. A desconstituição da premissa fática lançada pelo acórdão 
estadual segundo a qual a elaboração de eventuais cálculos para 
apurar o montante correspondente às diferenças eventualmente 
devidas pelas agravadas não implica, necessariamente, em 
realização de prova complexa, não se vislumbrando, de plano, 
qualquer óbice ao prosseguimento da demanda perante o 
Juizado Especial da Fazenda Pública ensejaria o reexame de 
matéria de fato, procedimento que, em sede especial, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 14 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.417 - SP 
(2020/0010854-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NADIR ALEIXO MACHADO VIEIRA 
AGRAVANTE : ANA MARIA VIEIRA BORGES DA SILVA 
AGRAVANTE : DALVO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : DARIO ALVES DE LIMA 
AGRAVANTE : ELIZABETH THOME GATAZ 
AGRAVANTE : FRANCISCO REINALDO DA SILVA 
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA DAS DORES BARBOSA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARIA MARCIA MARIANO DE ASSIS SOUZA 
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO  - SP126465 
   DIEGO LEITE LIMA JESUINO  - SP331777 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 

 

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por Nadir Aleixo Machado Vieira e outros contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, pelos seguintes motivos: (I) ausência de omissão do aresto 

estadual; (II) o acórdão recorrido está em sintonia com a orientação jurisprudencial do STJ, 

segundo a qual, em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, a fixação da competência 

dos Juizados Especiais deve observar o valor de cada autor, individualmente, e não o valor 

global da demanda; e (III) incidência da Súmula 7/STJ (fls. 189/191).

Inconformada, a parte agravante insiste na tese de negativa de prestação 

jurisdicional, tendo em vista que o Tribunal de origem deixou de enfrentar argumentos 

suficientes para infirmar a conclusão adotada (fl. 198).

Aduz que o entendimento jurisprudencial do STJ não pode ser aplicado ao 

presente processo, na medida em que a discussão travada é distinta, não se relacionando com 

a questão atinente à divisão do valor da causa pela quantidade de litisconsortes. A questão 

que foi posta no recurso especial versa sobre a impossibilidade de o Juizado Especial da 

Fazenda Pública processar e julgar demandas ilíquidas (como é a presente), pouco 

importando se o valor da causa (seja global ou individual) está abaixo do limite de 60 
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(sessenta) salários mínimos (fl. 200). Alega que a pretensão recursal é que o C. STJ diga se 

uma demanda ilíquida pode ser processada e julgada pelo Juizado Especial, tendo em vista 

haver expressa previsão legal que veda a prolação de sentença ilíquida no âmbito dos 

Juizados Especiais (consoante previsto pelos artigos 38, p. único, e 52, inc. I, da LF 9.099/95, 

c.c. o art. 27 da LF 12.153/2009)  (fl. 200). 

Volta-se contra a aplicação do verbete sumular n. 7/STJ, defendendo que, para 

rever a posição da Turma Julgadora, não é necessário o reexame do conjunto fático - 

probatório  (fl. 201).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.

.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.417 - SP 
(2020/0010854-1)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : NADIR ALEIXO MACHADO VIEIRA 
AGRAVANTE : ANA MARIA VIEIRA BORGES DA SILVA 
AGRAVANTE : DALVO DOS SANTOS ALVES 
AGRAVANTE : DARIO ALVES DE LIMA 
AGRAVANTE : ELIZABETH THOME GATAZ 
AGRAVANTE : FRANCISCO REINALDO DA SILVA 
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA DAS DORES BARBOSA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARIA MARCIA MARIANO DE ASSIS SOUZA 
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO  - SP126465 
   DIEGO LEITE LIMA JESUINO  - SP331777 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO ATIVO 
FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. 
VALOR DA CAUSA. DIVISÃO PELO NÚMERO DE AUTORES. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Não se vislumbra na hipótese vertente que o v. acórdão recorrido 
padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 
do CPC/2015. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência e 
clareza, fundamentadamente, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A 
propósito, observa-se que o Colegiado a quo se manifestou 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, 
não sendo legítimo confundir argumentação deficiente com 
fundamentação sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária 
aos interesses da parte.
2. O Tribunal de origem não se afastou da jurisprudência deste 
Superior Tribunal, firme no sentido de que, em se tratando de 
litisconsórcio ativo facultativo, a fixação da competência dos Juizados 
Especiais deve observar o valor de cada autor, individualmente, e não 
o valor global da demanda. Precedente: AgRg no CC 104.714/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 28/8/2009; 
AgRg no REsp 1.376.544/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 5/6/2013; AgRg no REsp 1.358.730/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/3/2014 
(AgRg no AREsp 472.074/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
3/2/2015).
3. A desconstituição da premissa fática lançada pelo acórdão estadual 
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segundo a qual a elaboração de eventuais cálculos para apurar o 
montante correspondente às diferenças eventualmente devidas pelas 
agravadas não implica, necessariamente, em realização de prova 
complexa, não se vislumbrando, de plano, qualquer óbice ao 
prosseguimento da demanda perante o Juizado Especial da Fazenda 
Pública ensejaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em 
sede especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese aos 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, não se vislumbra na hipótese vertente que 

o v. acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, 

do CPC/2015. Com efeito, o órgão julgador apreciou, com coerência e clareza, 

fundamentadamente, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A propósito, observa-se que o 

Colegiado a quo se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral solução 

da lide, não sendo legítimo confundir argumentação deficiente com fundamentação sucinta, 

porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da parte.

O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar e demonstrar seu convencimento, elucidando as suas razões de decidir de maneira clara 

e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
DATA DA CITAÇÃO 
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 
de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as 
alegadas ofensas ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que 
o termo inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos 
materiais e morais decorrentes de ilícito contratual, é a data da 
citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1364146/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 
19/09/2019).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do 
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CPC/2015, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua 
análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque 
contrário aos interesses da parte. 2. Hipótese em que o Tribunal de 
origem não conheceu da Remessa Necessária por entender que, "no 
caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que não 
registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente 
aritméticos" (fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, 
firmou entendimento segundo o qual o Reexame Necessário de 
sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito 
público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se sua dispensa 
nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a 60 
(sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o 
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, 
quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior 
a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno 
dos autos à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame 
Necessário.
(REsp 1679312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 12/09/2017).

Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, conforme já se 

manifestou este Superior Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO 
DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO 
ARTESIANO PARA CONSUMO HUMANO. LOCAL ABASTECIDO 
PELA REDE PÚBLICA. NECESSIDADE DE OUTORGA. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA 
REFLEXA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
280/STF. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 
1022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ 
RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação 
vinculada que é, possam prosperar, se faz necessário que o 
embargante demonstre, de forma clara, a ocorrência de obscuridade, 
contradição ou omissão em algum ponto do julgado, sendo tais vícios 
capazes de comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.
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2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, 
seria reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação do Decreto Estadual 
n° 23.430/74, descabendo, portanto, o exame da questão em recurso 
especial. 
3 - Embargos rejeitados (EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016).

De outro lado, reitere-se que o aresto estadual não se afastou da orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal segundo a qual, em se tratando de litisconsórcio ativo 

facultativo, a fixação da competência dos Juizados Especiais deve observar o valor de cada 

autor, individualmente, e não o valor global da demanda (AgRg no AREsp 472.074/SP, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3/2/2015). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO.  VALOR DA CAUSA. 
DIVISÃO PELO NÚMERO DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 
10.259/2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a sua competência para 
conhecer de Conflitos de Competência instaurados entre o Juízo 
Comum Federal e o Juizado Especial Federal, sob o fundamento de 
que os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas 
administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal. Os 
provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do 
Juizado Especial estão, portanto, sujeitos à revisão pela Turma 
Recursal.
2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a 
competência dos Juizados Especiais, em matéria cível, deve ser fixada 
segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta salários 
mínimos, conforme previsão do art. 3º da Lei 10.259/2001.
3. A referida lei não obsta a competência desses Juizados para 
apreciar as demandas de maior complexidade, bem como as que 
envolvam exame pericial.
4. Hipótese em que a divisão do valor atribuído à causa pelo número 
de litisconsortes não ultrapassa a alçada dos Juizados Especiais 
Federais, como bem asseverado pelo Juízo suscitado. Por essa razão, 
afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para a apreciação e 
o julgamento do presente feito.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no CC 104.714/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 28/8/2009). 
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PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS. VALOR DA CAUSA 
INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO 
ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA LITISCONSORTE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a 
competência dos Juizados Especiais, deve ser considerado o valor de 
cada autor, individualmente, não importando se a soma ultrapassa o 
limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. Precedentes. Súmula 
83/STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.376.544/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5/6/2013).

PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL (ART. 3º, 
CAPUT, E § 3º DA LEI 10.259/2001). LITISCONSÓRCIO ATIVO. 
VALOR INDIVIDUAL DE CADA LITISCONSORTE.
1. O valor dado à causa pelo autor fixa a competência absoluta dos 
Juizados Especiais (cf. AgRg no AREsp 384.682/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 07/10/2013; AgRg no AREsp 
349.903/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 12/09/2013; AgRg 
no REsp 1373674/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
19/09/2013).
2. Segundo precedentes deste Superior Tribunal "em se tratando de 
litisconsórcio ativo facultativo, para que se fixe a competência dos 
Juizados Especiais, deve ser considerado o valor de cada autor, 
individualmente, não importando se a soma ultrapassa o limite dos 60 
(sessenta) salários mínimos" (AgRg no REsp 1376544/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 05/06/2013).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.358.730/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/3/2014).

Importa mencionar que, em sede aclaratória, a instância ordinária fez constar que 

a elaboração de eventuais cálculos para apurar o montante correspondente às diferenças 

eventualmente devidas pelas agravadas não implica, necessariamente, em realização de prova 

complexa, não se vislumbrando, de plano, qualquer óbice ao prosseguimento da demanda 

perante o Juizado Especial da Fazenda Pública. Da análise da petição inicial, observa-se que 

o pedido é certo e determinado, cabendo destacar a viabilidade do cumprimento de eventual 

determinação judicial favorável, já que a providência demanda meros cálculos aritméticos a 

partir das quantias percebidas por cada autor, ou seja, quanto ao pedido vindicado, os valores 

são plenamente aferíveis, de forma individual, o que afasta o argumento da iliquidez do pedido 

(fls. 130/131). Nesse contexto, a desconstituição de tal premissa, na forma pretendida, 
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Superior Tribunal de Justiça

demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede especial, encontra óbice 

na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.648.417 / SP
Número Registro: 2020/0010854-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20933609120198260000 1012808-94.2019.8.26.0053 10128089420198260053

Sessão Virtual de 08/09/2020 a 14/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NADIR ALEIXO MACHADO VIEIRA
AGRAVANTE : ANA MARIA VIEIRA BORGES DA SILVA
AGRAVANTE : DALVO DOS SANTOS ALVES
AGRAVANTE : DARIO ALVES DE LIMA
AGRAVANTE : ELIZABETH THOME GATAZ
AGRAVANTE : FRANCISCO REINALDO DA SILVA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA DAS DORES BARBOSA DOS SANTOS
AGRAVANTE : MARIA MARCIA MARIANO DE ASSIS SOUZA
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO - SP126465

DIEGO LEITE LIMA JESUINO - SP331777
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NADIR ALEIXO MACHADO VIEIRA
AGRAVANTE : ANA MARIA VIEIRA BORGES DA SILVA
AGRAVANTE : DALVO DOS SANTOS ALVES
AGRAVANTE : DARIO ALVES DE LIMA
AGRAVANTE : ELIZABETH THOME GATAZ
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AGRAVANTE : FRANCISCO REINALDO DA SILVA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA DAS DORES BARBOSA DOS SANTOS
AGRAVANTE : MARIA MARCIA MARIANO DE ASSIS SOUZA
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO - SP126465

DIEGO LEITE LIMA JESUINO - SP331777
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de setembro de 2020
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